
12734  Diário da República, 2.ª série — N.º 78 — 21 de abril de 2016 

n) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para utili-
zação em transportes públicos, relativamente a deslocações em serviço 
oficial.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo licenciada Susana dos Santos 
Vasconcelos de Macedo, adjunta do meu Gabinete, para substituir a 
chefe do Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de dezembro de 
2015, ficando, por este meio, ratificados todos os atos que, no âmbito 
dos poderes agora delegados, tenham sido praticados desde aquela data 
até à data da sua publicação.

13 de abril de 2016. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

209508059 

 AMBIENTE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5413/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do ar-

tigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo, 
para exercer as funções de apoio auxiliar no meu Gabinete, Edna Carla Car-
melino Martins dos Reis Arsénio, assistente operacional da Secretaria -Geral 
do Ministério da Economia, com efeitos a partir de 5 de fevereiro de 2016.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a nota 
curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

13 de abril de 2016. — O Ministro do Ambiente, João Pedro Soeiro 
de Matos Fernandes.

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 5222/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2, do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
com efeitos a 01 -05 -2016, determinei a consolidação da mobilidade 
na categoria de técnico superior do mapa de pessoal desta Secretaria-
-Geral, da trabalhadora a seguir identificada, ao abrigo do disposto no 
artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, havendo lugar à celebração do respetivo 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado: 

ANEXO

Nota curricular
1 — Dados pessoais:
Nome: Edna Carla Carmelino Martins dos Reis Arsénio
Data de nascimento: 08/02/1961
Nacionalidade: Portuguesa

2 — Habilitaçõesacadémicas:
3.ºciclo do ensinobásico

3 — Experiênciaprofissional:
Assistente operacional da Secretaria -Geral do Ministério da Eco-

nomia;
Entre janeiro de 1998 e novembro de 2009, foi designada para exercer 

funções de apoio auxiliar em gabinetes dos membros do Governo, nomea-
damente, nos Gabinetes do Ministro do Equipamento, do Planeamento 
da Administração do Território, do Ministro do Equipamento Social e 
do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações.

209508107 

Nome Carreira Posição 
remuneratória

Nível 
remuneratório Anterior serviço de origem 

Maria Rita de Freitas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior 13 54 Secretaria Regional dos Assuntos Parlamentares e 
Europeus da Região Autónoma da Madeira.

 12 de abril de 2016. — A Secretária -Geral, Maria Alexandra Martins Ferreira de Carvalho.
209507727 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5414/2016

1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 
n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo, como técnica especialista do meu gabinete, 
para exercer funções da área da sua especialidade, nomeadamente em 
matéria de transposição de diretivas e de elaboração de diplomas, a 
licenciada Patrícia Lopes Tadeu Malveiro Castelhanito, técnica superior 
do Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral, com 
efeitos a 1 de março de 2016.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório da designada é equivalente ao estabelecido 
para o cargo de adjunto.

3 — Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pelo serviço de origem e pelo orçamento do meu gabinete, nos termos 
dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º do referido decreto -lei.

4 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

5 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de abril de 2016. — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desen-
volvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.

Nota curricular
1 — Dados pessoais:
Nome: Patrícia Lopes Tadeu Malveiro Castelhanito
Data de nascimento: 18/07/1978

2 — Habilitações académicas:
Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública, pelo Instituto Na-

cional de Administração
Pós -Graduação em Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do 

Ambiente, pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa

3 — Experiência profissional:
Julho 2013 até março 2016 -Técnica Superior na Divisão de Direito 

Europeu e Internacional da Direção de Serviços Jurídicos do Gabinete 
de Planeamento e Políticas e Administração Geral do Ministério da 
Agricultura e do Mar, bem como do Ministério da Agricultura, Florestas 
e Desenvolvimento Rural, tendo entre outras funções, participado na 
elaboração de projetos legislativos do PDR2020, acompanhado a revisão 
da legislação comunitária em matéria de auxílios de estado, incluindo 
reuniões de discussão nas instâncias comunitárias;

Julho 2012 a junho 2013 — Técnica Superior na Divisão de Direito 
Europeu e Internacional da Direção de Serviços Jurídicos do GPP do 
Ministério da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território 
(MAMAOT), com funções, entre outras, de análise de medidas que 
consubstanciem auxílios de estado, designadamente na área da agricul-
tura, elaboração dos respetivos projetos legislativos e preparação das 
comunicações à Comissão Europeia, bem como de acompanhamento 
da transposição de diretivas e de apreciação, na perspetiva jurídica, 
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dos processos de vinculação do Estado Português aos instrumentos a 
celebrar no âmbito das organizações internacionais e das instituições 
de cooperação, nas áreas das atribuições do MAMAOT;

Setembro 2008 a junho 2012 — Técnica Superior no Gabinete de 
Relações Internacionais do Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional (MAOTDR), tendo, entre ou-
tras, assegurado a preparação de respostas a remeter à Comissão Europeia 
no âmbito de processos de pré -contencioso e contencioso comunitário e 
de troca de informação com a Comissão Europeia prévia a processos de 
infração (sistema EU PILOT), bem como o acompanhamento técnico-
-jurídico de questões em discussão nas instâncias europeias e internacio-
nais nas áreas de atribuições do MAOTDR, incluindo participação em 
reuniões de grupo de trabalho que funcionam junto das instituições da 
União Europeia e grupos de trabalho de transposição de diretivas.

209511339 

 Despacho n.º 5415/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo, como técnica especialista do meu gabinete, 
para exercer funções especializadas na área de assessoria de imprensa e 
comunicação, Ana Cristina Alves de Aguiar Álvaro Leitão, com efeitos 
a 21 de março de 2016.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório da designada é equivalente ao estabelecido 
para o cargo de adjunto.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de abril de 2016. — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desen-
volvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.

Nota curricular
Ana Cristina Alves de Aguiar Álvaro Leitão nasceu em Lisboa, em 

1964.
Desde julho de 2011 que exercia a função de Assessora Comercial, 

na empresa Manuel Rui Azinhais Nabeiro, L.da, fazendo a preparação 
e divulgação da informação comercial, para além de ser a responsável 
pela comunicação no segmento institucional.

De outubro de 2005 a junho de 2011 integrou a equipa de Assessoria 
de Imprensa do Gabinete do Primeiro -Ministro dos XVI e XVII Go-
vernos Constitucionais.

Entre maio de 2002 e março de 2005 foi Assistente da Direção e Área 
de Vendas, na empresa Manuel Rui Azinhais Nabeiro, L.da

De outubro de 1998 a abril de 2002 integrou o Gabinete do Ministro 
da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas do XIV Governo 
Constitucional.

De outubro de 1995 a outubro de 1998 integrou o Gabinete do 
Secretário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural do 
XIII Governo Constitucional.

De outubro de 1990 a outubro de 1995 foi Assistente do Presidente e 
Conselho de Administração da Fundação Antero de Quental, altura em 
que foi também responsável pela coordenação administrativa da área 
de formação e pelo acompanhamento da preparação e elaboração de 
manuais concebidos e produzidos pela Fundação.

Entre setembro de 1987 e outubro de 1990 foi responsável pela 
 coordenação e gestão do ficheiro das obras literárias da Empresa 
DINALIVRO — Distribuidora Nacional de Livros, L.da

209511444 

 Gabinete do Secretário de Estado das Florestas
e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 5416/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo, como técnico especialista do meu gabinete, 
para exercer funções na área de economia, o licenciado Paulo Jorge 
Ventura dos Anjos Gomes Corado, inspetor tributário nível 1, da Direção 
de Finanças de Santarém da Autoridade Tributária e Aduaneira, com 
efeitos a 15 de abril de 2016.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório do designado é equivalente ao estabelecido 
para o cargo de adjunto.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

12 de abril de 2016. — O Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, Amândio José de Oliveira Torres.

Nota curricular
Paulo Jorge Ventura dos Anjos Gomes Corado
Data de nascimento: 24 de abril de 1976 (Tomar)
Formação académica:
Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Univer-

sidade de Coimbra (1999).
Pós -graduação em Auditoria e Revisão de Contas pelo Centro de 

Especialização em Gestão e Finanças Overgest/ISCTE (2003).

Experiência profissional:
Desde dezembro de 2013: inspetor tributário na Direção de Finanças 

de Santarém da Autoridade Tributária e Aduaneira.
De maio de 2010 a novembro de 2013: diretor regional adjunto na 

Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo 
(DRAPLVT).

2013: Vogal do conselho fiscal da Tapada Nacional de Mafra CIPRL, 
em representação da DRAPLVT.

De fevereiro de 2010 a abril de 2013: vogal do conselho de admi-
nistração da Floresta Atlântica — Sociedade Gestora de Fundos de 
Investimento Imobiliário S. A.

De janeiro de 2010 a maio de 2010: assessor do Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural (XVIII Governo Constitucional).

2007 -2009: inspetor tributário na Direção de Finanças de Lisboa da 
Direção -Geral dos Impostos (MFAP);

2002 -2006: inspetor na Inspeção -Geral da Agricultura e Pescas do 
MADRP;

2000 -2002: técnico superior de economia e gestão na Câmara Muni-
cipal de Vila Franca de Xira;

2000: Professor da disciplina de Matemática (7.º ano de escolari-
dade);

1999 -2000: estágio profissional numa sociedade gestora de partici-
pações sociais;

Competências profissionais:
Membro da Ordem dos Contabilistas Certificados (OCC), desde 

1999 (ex -OTOC).
Ao longo da carreira profissional, participação em diversas ações de 

formação, relacionadas com as atividades desenvolvidas, designadamente 
formação em administração pública, técnico -fiscal, auditoria, informá-
tica, controlo financeiro do Estado, contabilidade e formação pedagógica 
de formadores. De destacar o CAGEP (Curso Avançado em Gestão 
Pública — INA, 2011), o Curso de Gestão Financeira (INA, 2011), e 
Introdução ao controlo financeiro do Estado (INA, 2002 -2003).

Como formador, ministrou ações de formação em execução orçamen-
tal e execução patrimonial no POCAL (Comissão de Coordenação da 
Região do Algarve, 2001).

209508529 

 MAR

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança
e Serviços Marítimos

Aviso n.º 5223/2016
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que por despacho do 
Senhor Diretor -Geral de 14 de março de 2016, foi extinto o vínculo 
de emprego público, por denúncia do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de acordo com a alínea d) do n.º 1, 
do artigo 289.º e do n.º 1, do artigo 304.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da 
trabalhadora Maria Lúcia da Conceição Pacheco da Silva, com a carreira/
categoria de técnico superior, com efeitos a 15 de abril de 2016.

12 de abril de 2016. — O Diretor de Serviços de Administração Geral, 
Pedro Ramires Nobre.

209504787 


